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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
tEl n ° 018 de 07 de julho de 1977 

OE>I~ga comp~>tência ao Diretor do Serviço de Pessoal. 

O Governndor do Territórir Federal do Amapá, usan· 
rto rias atribuirõ~~ que lhe 12f • onferidas reJo artigo 18, 
itenq !I e XVIII. do Decr~tn n° 411, combinado cum o 
artigo 12. parágrafo único dr ')ecreto-Lei n." 200 e o cons-
tante d J Decreto n9 62.460 e 25 de mar~o de 1968, 

RESOLVE: 

Art. 1.o - Delegar ao Diretor do Serviço de Pessoal 
do Governo deste Território, competência para assinar 
Contratos dl:' Trnbalho. egidos pela CLT, uma vez autori­
zados pElO Exmo s~. Governador do Território. 

Art. 2.0 - P~vogadas as disposições ~>rn co1 tr.\l'lo. 

P·1lário do 'let~ntrião. ~rn Macará. 07 de julho de 
1!177, 88° da f{epúbli c'l e 34.0 da Criação do THritódo Fe­
deral do AmapA. 

Arthm Azeve-l" Henning 
Govern .or 

(P) n.0 0379 de 3:1 c' junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe sãr conferidas pelo artigo 18, 
item JI. do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969. e 
tendo em vista o que consta do Processo n.o 480/77-GAB, 

RESOLVE 

Conoeder ap<>sentadoria, de acol'do com a Lei com· 
plementar rt .0 29, de 05 de julho de 1976, observado o item 
11 do artigr• I 02 da En1enda Constitucional n.0 O I, de 17 
de outubro de l!l69, a João de Castro e SilvA, colocado 
em dispunibillrlade, pela Portarl'l nº 267, de 29 de julho de 
U:l69. do Mini9térlo d • Interior, publicado no Diário Oficial 
da União de (15 de a:, sto do mesmo ano, em virtude da de­
claracão de desnecessidade do ca~o de Guarda. GL-203.8-A, 
do QwHiro de Pe~soal -- Parte Permanente - do C'overno 
deste Território (Processo n° 460/77-GAB). 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de junho de 
1977, 88 c da República e 34.0 da Criação do Território Fe· 
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

IP) n.0 0381 de 30 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
Item U, do ])ecreto-Lei nº 411, de 1•8 de janeiro de 1969, e 
\endo em vista o c;·:n con.>ta do Procr sso nº 0744/77-SAF, 

RESO-LVE: 

Coacerler aposen 1 '1doria , de acordo com a Lei Com­
plementar n2 29, de ().., julho de 1976, observado o Jtem 
li, du artigo 102 da Emenda Constitucional n.0 01, de 17 
de outubro de 1969, a Maria Ruth de OlivPira Silva, colo­
cada em dispor ibllidade, pela Portaria n.o 267, de 29 de 
julho de 1969. do Ministério do Interior, nublicado no Diário 
Oficial da União de 05 de a ~r:sto do mesmo ano, e virtude 
4a declaração de desneceo;sidade do cargo de Parteira, 
P-1.703, 13-B, do Quadro de Pessoal - Parte Permanente 
- do Governo deste Território (Processo n.0 0744/77-SAF). 

Palácio do Setentrllio, em Mac11pã, 30 de junho de 
1977, 88ç da República e 34° da Criação do Território Fede­
rAl do Arm.pá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

tP) n.0 tl382 de 30 ele junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do DecretCJ- Lei nº 411. de 08 de janeir o de 1969, 

RESOLVE: 

AJ'losenta, de acordo com o artigo 176, item III, com­
binado com o artigo 178, Item III, da Lei nº 1711, de 28 dE.' 
outubr€1 de 1952 a Afonso de D"us Maciel, matrícula n.o 
1 .837.235, no cargo de Carpinteiro, A-601.12· D, do Quadro de 
Pessoal - Parte Permanente -· do Governo deste Terri­
tório (ProaE.>sso n.0 0733, 77·SAF). 

Palácio do Setentrlão, em M<~capá, 30 de junho 
de 1977, llllº da República e 342 da Cl'iação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(P) nº 0383 de 30 de junho de 1977 

O Governador rlo Território Fedel'Bl do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 . 
item li, do DecrE.>to-Lel n.0 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Apos:::ntar, de acordo com o artigo 176, item III, 
combinado com o artigo \78, item III , da Lei nº 1711, de 28 
de outubro de 195'\ a Sezino Bento da Costa, matricula 
n.0 2.273.704, n" t.:argc de Seri'E>nte, GL-104.5. do Quadro 
de Pessoal - Par\e Permanente - do Guverno des\e 
Território (Processo n.0 0734/77· S A FJ. 

Palácio do Setentrião, em Macapá, 30 de junho de 
1977, 88.0 da República e 34.0 da Criação de Território Fe­
dPral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Goveroacl(}r 

(P) n.0 0384 de 30 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item li, do De ;reto-Lei n º 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Aposentar. de acordo com o artigo 176, Item III, com­
binado com o artigo 178, item III, da Lei n.0 1711, de 28 de 
outubro de 1952, a Luciano Ferreira F!irlas, rnatrioula 
2.079.764 no cargo r Guarda GL-203. 10· B, do Quadro de 
P!'ssolll - Parte F rmrnente - do Gover·no deste Terri­
tório (Processo nº ,, i" / 77-S AF). 

Palácio do :)l'l.entrião, em Macapá, 30 de junho 
de 1977. 88º da Republlca e 34.0 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azevedo Henn!ng 
Governador 
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As Repartições Públicas I 

Territoriais deverão remeter o 
expediente destinado à publi- 1 

cação neste DiÁRIO OFICIAL 
diariamente até as lH:OO horas. 

EXPEDI ENTE AR Repartições Públiuas 
cingir-se-ão às assinaturas 

I anuais renrwadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita. a Seção df' RedaQão. 
das 9 às 12:00 horas, e das 
15:00 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 lwras após a saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
..:::r~ 

DIRE'TOR pelos órgãos competentes 
Jranildo 'lrindade Pontes 

~~ 
DIÁRIO OFICIAL 

A fim de posRibi!itar " 
remessa de valores acompa­
nhados de esclarecimentos 
quanto a sua aplicação, soli­
citamos usem os interessadc•s 
preferenciala.1ente cheque ou 

Imprt>sso nas Oficinas da I!J'prensa Oficial 
MACAPÁ - T. F. AMAPÁ 
~ 

ASSINATURAS I vale postal. 
Anual 
Semestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 50,00 
(( 25,00 
(( 12,50 
(( 1,00 

Os suplementos às cdi· 

I 
çõés dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantps 
que as solicit. em U(J ato da 
assinatura. 

Os origmais deverão ser 
datilografados e autenticados. 
ressalvadas. por quem de di­
reito rasuras e emendas. ~ O funcionário público [e· 

dera!. terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura 

«BRASlLIA - Este T)iárío Oficial é encontrado para leitu-
Excetuadas as pe.ra o ex­

terior, que serão s e m p r e 
anuais as assinaturas poder­
se-ão tomar, em qualquer 
época. por Ri'is meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, n0 «Brasília Imperial Hotel>>. 

------
Para !adlitar aos assinan- A ~m de evitar solução 

As assinatura~ vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

tes a verificação d0 prazo de de continuidade no recel.J1 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte sup(•rior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e antecedência mínima de trinta 
o ano em que rtndará. (30) dias. 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
erá. na '-'Cnda avulso acrcs­

L a de Cr$1 ,00 se do wesmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

----------- ·-----------

(P) nº 0386 de 30 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe s~o conferidas pelo art.igo lt!, 
item II, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1969. e 
tendo em vis'a o que consta do processo n. 0 365/77-GAB. 

Rl!:SOLVE: 

Coneeder aposentadoria, de acordo com a Lei Com­
plementer n ° 2~. de 05 de julho de 11176. observando o 
item II, do artigo 102 da Emenda Constitucional n.• úl, de 
17 de outubro de 1969, a Eduardo Rodrigues da Costa, co­
tacado em disponibilidade. pela Portaria n° 267. de 29 de 
Julha de I 969, do Mlnlstérlo do Interior. publicado no 
[)i ario Oficial da lTnião, de 05 de agosto do mesmo ano, 
em virtude de declaração de desnecess!d·uie do cargo de 
Me!;tre, A-1801. 14-B, do Quadro de Pessoa-l -Parte Per­
manente - do Governo deste Território •Processo nº 
365/17-GAB). 

Palácie do Setentril'io, em Macapá, 30 de junho de 
1977, 88.0 da República e 34º da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

(Pl nº 0387 de 30 de junho de 1977 

O Governador do Território Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, 
item li, do Decretn-Lel n° 411. de 08 de janeiro de 1969, P 

tendo em vista o que consta do processo nº 353/77-GAB, 

RESOLVJ!:: 

Conced-er aposentadoria. de acordo com a Lei Com­
plementar n.0 <!9, doe 05 d~ julho de 1976. observado o item 
li do artigo l 02 da Emenda Constitucional n° O I. de 17 de 
outubro de 1!16!1, a Manoel Modesto àe Lima, colocado em 
disponibilidade, pela Portaria n.o 267, de 29 de julho de 
1969, do Minis! é rio do I·nterior, publicado no Diário Ofkial 
da União de 05 de agosto do m~smo ano, em virtude da 
declaração de desnecessidade do cargo de Carpinteiro, 
A 601. 8-A. do QU'Bdro de Pessoa l l-'arte Permanente -
do Governo deste Território (Proeesso n." 35~/77-GAB). 

Palácio do Setentrião, em Macapã. 30 de junho de 
1977. 88.0 da República e 34. 0 da Criação do Território Fe­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Henning 
Governador 

Preço do exemplar: 
Cr$ 1,00 

Convênio 

Processo Nº 02346/77 

Convênio N° 088 '77-SUDAM 

Convênio Firmado entre a Superintendêne1a do 
Desenvolvimento da Amazônia-SUDAM, a Diretoria 
Estadual do Ministério da Agricultura no Amapá -
DEMA/ Amapá e o Governo do Território Federal do 
Amapá, Secretaria de Economia, Agricultura e Colo­
nização - SEAC, para aplicação da importância de 
Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros) do 
Projeto Coordenação do Desenvolvimento Regional 
- 12 - Defesa Sanitária Animal, orçamento de 1977, 
de acordo com a programação específica Constante 
do processo N° 02346/77. 

A Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia, doravante denominada simplesmente 
SUDAM, neste ato representada pelo seu Superin­
tendente Dr. Hugo de Almeida, a Diretoria Estadual 
do Ministério da Ã.gricultura no Amapá, daqui por 
diante designada DEMA/ Amapá, neste ato represen­
tada pelo seu Titular Dr. Alberto Bentes Guerreiro 
e o Governo do Território Federal do Amapá/Se­
cretaria de Economia, Agricultura e Colonização -
SEAC, adiante d 'nominado Executora neste ato re­
presentado pelo seu Governador Capitão-de-Mar-e­
Guerra Arthur Azevedo Henning, resolveram firmar 
o presente convênio. mediante as cliusulas e con­
dições seguintes: 

Cláusula Primeira: - O presente C'onvênio tem 
por objetivo dar prosseguimento às atividades per­
tinentes à Defesa Sanitária Animal no Território 
Federal do Amapá, atividades essas que serão de­
senvolvidas nos Municípios de Macapá, Amapá, Cal­
çoene e Mazagão. 

Subcláusuh Única: - As atividaccs referidas 
no <<caput» desta cláusula Gerão levadas a efeito 
pela Executora de acordo com o projeto operacio­
nal que se encontra anexo ao Processo SUDAM 
nº 02346/77, cabendo à SUDAM a coordenação dos 
trabalhos e à DEMA-Amapá a correspondente su­
pervisão técnica. 

Cláusula Segunda - Este acordo será encami­
nhado ao Conselho Deliberativo da SUDAM, para 
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aprovação, a partir da qual passará a vigorar por 
12 (doze) meses. 

Cláusula Única - A recusa de aprovação pelo 
Conselho Deliberativo, bem como a sustação dos 
pagamentos por parte da SUDAM à Executora, não 
dará cabimento a qualquer indenização ou reclama­
ção. 

Cláusula Terceira - A Executora se abriga a 
empregar os recursos recebidos da SUDAM, obede­
cendo o anexo Plano de Aplicação, o qual passa a 
fazer parte integrante e inseparável deste Termo. 

Cláusula Quarta - Para a realização do obje­
to deste Convênio, observado o disposto na cláusu­
la décima terceira, entregará a SUDAM à Executo­
ra a quantia de Cr$ 150.000,00 (cento e cinquenta 
mil cruzeiros) em 2 (duas) parcelas, a saber: a 1ª 
(primeira), no valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil 
cruzeiros) após a aprovação rlcste instrumento pelo 
Conselho Deliberativo da S .JAM e a 2!! (segunda), 
de Cr$ 50.eOO,OO (cinquer , mil cruzeicos), no mês 
de novembro do corrent exercício. 

Cláusula Quinta - A despesa em que importa 
a execução do presente convênio, no montante de 
Cr~ 150.000,00 (cento e cinquenta mil cruzeiros) 
corre à conta de recursos consignados no Orçamen­
to Geral da União - Exercício de 1977 (Lei nº 
6.395 de 09.12.76) com a seguinte clas'·ificação: 
49.00 - Minis' ·rio do Interior - Entidades Super­
visionadas - 49.03 - Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazê .ia - 2546 - Coordenação de De­
senvolvimento Regional- 12- Defesa Sanitária Ani­
mal- 4000- Desp sas de '1pital - 4100 - Inves­
timentos - 4120- Serviço!' em regime de Progra­
mação Especial - Cr$ 151l 000,00, tendo referida 
despesa sido empenhad1 'm 13.06.77, sob o nº 
425/ DEOF / 77. 

Cláusula Sexta - A importância por este do­
cumento convencionado será depositada no Banco 
da Amazônia S/ A -BASA, em conta vinculada 
SUDAM/Execu"ora, devendo a movimentação dessa 
conta ocorrer mediante cheques nominativos. 

Subcláusula Única: - Os depósitos somente 
poderão str sacados para saldar compromissos im~::­
diatos, não 13odendo ser transferido para outro es­
tabelecimento ban '\rio. 

Cláus ula Sétima: - O pessoal que a Executora 
a qualquer título utilizar na execução dos s rviços 
objetivados neste convêni•), ser-lhe-á diretamente 
vinculado e subordir.ado, não tendo com a SUDAM 
relação jurídica de qua lquer natureza. 

Cláusula Oitava: -A exe~utora prestará contas 
à SUDAM dos recursos recebidos em decorrência 
deste Convênio, no máximo até 1 (um) mês após o 
término de sua vigência. 

Subcláusula Única: - A prestação de contas 
deverá ser instruída com a documentação compro­
batória das despesas efetuadas, em original, bem 
assim como o e>:tra to da conta corrente bancária, 
constitui<11do por sua veZJ elemento essencial à 
prestação de contas, o Laudo Técnico expedido 
pela SUDAM. 

Cláusula Nona: - A Executora deverá enviar à 
SUDAM, a caia t rimestre de vigência do convê­
nio, Boletim de Acompanh!imento Físico Trimestral 
devidamente preenchid", e ao seu término. Rela­
tóPio Final circunstanciado sobre o desenvolvimen­
to dos toabalhos. 

Cláusula Décima: - Os trabalhos conveciona­
dos ficarão sujeitos à fiscalização técnico-financti­
ra da SUD .\M, que a exercerá diretamente ou me­
dian te contrato com firma especializada de audito­
ria lE,g<iunente habilitada e de notória idoneidade. 

Subclãusula Primeil a: - Qualquer solicitação 
fe-ita p ela SUDAM, no f'Xerc ício da fiscalização que 
lhe compete, deverá ser atendida pela Executo­
ra, de conformidade com as normas adotadas pela 
primeira, dentro de 15 (quinze) dias do recebimento 
do pedido. 

Subcláusula Segunda:·- Está compreend ida 
na fiscalização da SUDAM, qualquer verificação 
contábil que se faça neees~ária, podendo para 
esse fim examinar livros, assentos con~ábeis e do­
cumentos de qualquer natureza. asstm como o 
sces3o aos trabalhos rel acionados com o Plano de 
Aplicação. 

Cláusula Décimli Primeira: - Os bens móveis 
adquiridos com recursos deste con.vênio serão de 
propriedade da SUDAM e permanecerão na posse 
da Executora até o final da vigência do acordo, 
quando er tão serão devolvid s à SUDAM. 

SubcláuE"ula Primeira: - A Executora forne­
cerá à SUDAM relação detalhada dos aludidos 
bens, juntamente com a prestação de contas do 
convênio. 

Subcláusula Segunda: - No caso de haver 
anuência expre~sa do Superintendente da SUDAM 
à solicitação, por escrito, da Executora pleiteando 
que os bens continuem na posse da mesma, pode­
rá a corllesponc)~nte permanência alongar-se até o 
final de suas vi>das úteis, após o que a E'X'ecutora 
os alienará, na forma da Lei, devendo o produto 
da venda ser recolhido aos cofres da SUDAM. 

Cláusula Décima Segunda: - A Executora se 
obriga a mencionar a colabor:;ção financeira rece­
bida da SUDAM, em todas as publicações ou r e­
lsltórbs que pos~am decorrer deste ajuste, bem 
assim nas d'vulgações que por;ventura venha a fa­
zer alusivas ao mesmo acordo. 

CláusuJa Décima Terceira: -Poderá a SUDAM 
a qualquer tempo sustar o pagamento convencio­
nado, se verificar que as condições estabelecidas 
no convênio ou no Plano de AplicaÇ>ão, não forem 
cumpri das total ou parcialmente pela Executora, 
bem como caso sejam compr.ovadas irregularidades 
no empr:ego de quaisquer das parcelas recebidas, 
sem prejuízo das cominações de ordem civ il e pe­
nal cabíveis. 

Cláusula Décima Quarta: - Este convênio po­
derá, mediante assentimento dos convenentcs, ser 
modificado através de Termo Aditivo ou rescindi­
do de pleno dineito, por inadimplemento de qual­
quer de suas cláusulas ou condições, ou pela su­
perveniência de norma legal que o torne material 
ou forma lmente impratioãvel. 

Subcláusula Única: - A solicitação de adi­
tam ento por parte da Executora , devidamente jus­
tificada, deverá der entrada no setor competente 
da SUDAM, até ) (quarenta e cinco) dias antes 
do t érmino de " ·~"'. cia do convênio. 

Cláusula DL ·'11a Quinta - Este convemo se 
regerá pelas suas cláusulas e condições, pela legis­
l ação federal aplicável, especialment e pela Lei nº 
5.173 de 27 .1 0.66, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.0 ã.374 de 07.12.67, pelo Decreto n. 0 
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60 .079 ~e 16.01.67, modificado, em parte, pelo De­
creto n .0 62 .235 de 07 .02.68 e Decreto-lei nº 756 
de 11.08 .69. 

Cláusula Décima Sexta - Fica eleito o foro da 
cidade de Belém, capital do Estado do Pará, para 
dirimir toda e qualquer controvérsia oriunda do 
presente convênio, com exclusão de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja . 

Assim, ju stos e contratados, firmam o presen­
te instrumento em 5 (cinco) vias de igual teor, 
para u m só efeito, na presença das testemunhas 
abai xo. 

Belém, 13 de junho de 1977. 

Hugo de Almeida 
Superintendente da SUDAM 

Arthur Azevedo Henn ing 
Governador do Ten;itório Fede ral do Amapá 

Alberto Bentes Guerreiro 
Diretor Estadual dn Ministério da Agricultura no 

Amapá 

Testemunha s: Janete Farias Casseb 

Â ngela da Sil va Nazaré 

Metas Físicas 
- -- --- ----- -- -

Especificação I Unida à e Quant. 

Munit!ipios atendidos I Municípios --4- -
Aplicação de vacina anti-Aftosa Do~e 135.000 
Testes Sor~lógicos: Testes 1.$00 
1-:xame de Verminose E:>tame 1.500 
Vermifugação Sistemática Animal 25.000 

ANEXO 

An exo ao Convênio firmado entre a Superin­
tendência do Desenvolvimento da Amazônia 
!:5UDAM. a Diretor ia Estadual do Ministério da 
Agricultura do Território Fede ral do Amapá -
DEMA/ Amapá e o Governo do T erritório Federal 
do Amapá - Secretsr.ia de Economia , Agricultura 
e Colonização - SEAC/ Amapá , para a aplicação 
da importâ ncia de Cr$ 150.000,00 (cento e cinquen­
ta mil cruzeiros) do Projeto Coordenação do 
Desenvolvimento Regional ,- 12 - Defesa Sani­
tária Animal, orçamento de 1977, de acordo com 
a programação específica constante do proces-so nº 
02346/ 77. 

PLANO DE APLICAÇÃO 

Contratação dos Serviços Técni­
cos da Secretaria de Eco nomia , Agri ­
cultura e Colonização do Territórie 
Federal do Amapá, para execu~ão 
dos trabalhos pertinentes as ativi­
dades de Defesa Sanitária Animal 
naquele Tevr-itlódo, sob a supervisão 
da DEMA/ Amapá de cenformidade 
com o quadro de metas físicas a 
seguiv Cr$ 150.000,00 

TGtal Cr$ 150.000,00 

Secretaria de Administração e Finanqa=' 

Coordenadoria de Administração da SAF 

Serviço de Pessoal 

Aprovo: 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador do TFA 

Edital n.0 05/ 77 

Estarão abertas no período de 11 a 15 de julho, 
do corrente ano, as inscnçoes para os Concursos 
destinados ao p rovimento de e mpregos, regidos 
pela Legislaçã o Trabalhista, das Categorias Fun­
cionais de: 

a) Professor do Ensino Médio, Professor do 
Ensino Primário. 

b) As instruções aos candidatos (programas, etc) 
desses Concu rsos serão entregues aos interessados 
no ato da inscrição. 

2. Das Inscrições 

Horário: das 08:00 às 12:00 e das 15:00 às 18:00 
horas. 

Local: Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos , Av. Raimund ..., Alvares da Costa, 1371. 

3. Dos requisitos para imcrições 

a) Ser brasileiro e comprova 11, estar e m dia 
com as obrigações eleitorais, para os candidatos de 
ambos os sexos e militares para os do sexo masculino. 

b) Limite de idade: de 18 a 45 anos. 

c) Comprovar o recolhimento da taxa de 
Cr$ 60,00 (sessenta cr uzeiros) na conta n º 1/ 4-
G'EFA - Re nc:las DivPrsas Recursos Próprios, na 
Caixa Econômica Federal, os fo rmulários devErão 
ser adquiridos no Setor Financeiro da SAF. 

d) Habilitação mínima exigida para os candi­
datos a Professor do Ensino Primário: possuir o 
Curso completo de Formação de Professores, a ní­
vel de 2.0 grau; 

e) Habtlitação mínima exigiria para candida t os 
a F'rofes~or do Ensino Médio: 

Para o Professor que irá lecionar no 2º Gr-au: 

- Lice nciatura Plena, 
Licenciatura Curta ou 
Professor portador de diploma de Esquema II 
f) Para o Professor que irá desenvolver ativi-

dades de Treinam ento no CDRH. 

Para o Professor Profissional Liberal; ou 

Para alunos rle Curso de Gvaduação com pelo 
m enos 75% dos créditos cumpridos. 

4. Das Realizações das Provas 

-t .1 O processa sele ti v o dQ!S Concursos cons­
tará de provas (objetivas), com valor máximo de 
100 (cem) pontos, e~gindo-se o mínimo de 50 
(cinquenta) para habilitação. 

4.2 O candidato dever:á comparecer ao local 
designado para as provas com antecedência de 30 
(trinta) minutos do horério p11ev~ste para início 
dos trabalhos, munidos de caneta esferográfica 
(tinta azul ou preta), c,artão de identificação (r-e­
cebido na hora da inscriçãe) e documento de iden'­
tidade . 
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4.3 Car.teira de Identidade. 

4.4. Atribuir-se- á Nota Zero a questão que, 
embora esteja legível a resposta assinalada corre­
tamente, contenha emende e/ou rasura. 

4.5 Não h avtHá, sob qualquel' pretexto. se­
gunda chamada para a r rova. 

4.6 Local e horário constarão no Cartão de 
Ident ificaçfio. 

!'i Da Revisão da Frova 

5.1 O candidato poderá apresentar, 
denadora da CAT, apenas um pedido de 
de prova no prazo de ate 48 h oras após a 
cação. 

a Coor­
revhão 

publi-

E:;te pedido terá inrlefirimento llminar, se não 
for fundamentado, nem indicar, com preci~ão as 
qu"'stões e os ponto~ a sere•n revisado3. 

6. Da Classificação r al 

6 1. A classificação inal ~erá divulgada no 
Diário Oficial do Território, em ordem :lecre-scen­
te das notas, incluindo-se nelR, ::ipenas, os candi­
datos habilitados. 

6. 2. Em caso de igualdade de nota dar-se-á 
preferência, para ef~>ito de classificação, ao candi­
dato que tiver "naior número de títulos. 

7. Da Validade do Concurso 

7.1. Os concursos serão válidos por 1 (um ) 
ano, a con tar da d<1t1 de h "llOlogação do proces­
so s'i!letivo, prazo que pod á ser prol'rogado a 
juiw exclusivo da Admini ~t Ação. 

8. Da Ar:lmissão do r::a riideto Habilitado 

8.1. O candidato habili'ado será promovido 
para emprego, regido sob o r-egime àa CLT, com 
carga horária de 20 horas semanais. 

8.2. O candidato que tenha sido exonerado 
ou demitido a b"' m do serviço Público, ou pov 
Justa causa não c;erá efetuada sua contratação. 

9 D~s Dic;posi \ 1es Gerais 

9.1. Será excl'l ído doconcurso, o candi:klto que: 

a) Fizer, em qualquer documento, declaração 
fal-=a ou inexata; 

b) Se tor-nar 0ulpado de mcorreção ou rliscor­
tesia com qualquer membro da equipe encarregadta 
da realização õa prova; 

c) Durante a realizaoão da prova, for :mrpreen­
dido em comunicação com outro candidato, verbal­
mente . por escrito ou por outra qualquer forma; 

d) Durante a vista da prova adulterar; as res­
post-as comprovando-se esse fato por :flagrante ou 
perída. 

9.2. Comprovar-se-á a habilitação do candid-a­
to exclusivamente atravÉ's de divulgação no Dihio 
Oficial do Território. 

9 3. O candidato classificado poderá ser con­
vocado por Edital , 1-)licado no Diário Oficial do 
Território e ou na Imprensa Oficial. 

9.4. O candidato que não se apresentar dentl'o 
do prazo determinado no Edital de Convocação, 
será excluído do proce"' o seletivo, facultando-se a 
Adminis~ação a convocação do3 candidatos se­
guintes. 

9.5. A inscrição implicará no conhecimento 
deste Edital e das inscrições aos candidatos, que 
se encontrarão afixados no local de inscrição, dos 
quais não poderá ser alegado desconhecimento, e 
compr otüisso ,á cito, por parte do candidato, de 
aceitar as condicões estabelecidas para a realização 
dos roncurs< s, fixac ·1s r s aludidos atos. 

9.6. Quando exigir-lo I ~g 1m ente, os candidatos 
habilitados e classificados dentro do número de 
vagas, existentes ou que venham a existir terão 
sua admissão condicional à comprovação de que se 
encontram devidamente h abilitados para o exerci­
cio profissional, JUnt o a Diretcria de Pessoal do 
Govemo. 

9. 7. Os ca~os omis1=os serão rasolvidos pelo 
d iret or do Serviço de Pessoal do Governo. 

Ma-capá, 6 de julho de Hl77. 

João Humberto de Azevedo 
Coord. de Administração 

Miracy Maurício Neve~ 
Diretor de Pef'soa I 

Secretaria de Obras Públicas 
Extrato de Instrumento Contratual 
(Artigo 54 do Decreto Nº 73.140) 

Instrumento - Contrato de Empreitada nº 
042/ 77-SOP (Processo nº 727(77-SOP). 

Partes - Governo do Território Federal do 
Amapá e a firma ENPLACON - Encargos, 
Planejament{)s e Consultoria Ltda. 

ObJeto - ~'·ecução dos serviços de construção 
de uma ponte de transposição sobre o rio Marapucu. 
em madeira de lei, com 60 metros de comprimen­
to, na rodovia AP-3, li gação .Santana/M&zagão. 

Prazo - O prazo concedido para a conclusão 
total dos serviços é de noventa (90) dias consecu­
tivos. contados a pal'tir da expediçãCI da 1 ª· Ordem 
para o início dos serviços. 

Valor - Pela execução dos serviços previstos, 
a Contratante pagará à Empreiteira a importância 
ge Cr$ 721.507,00 (setece ntos e vinte e um mil 
quinhentos ~> sete cruzeiros), mediante medição dos 
serviços realizados e aceitos peln Secretaria de Obras 
Públlcas, em parcelas correspondentes as quantida­
des recebidas pela Contratante. O pagamento da 
última parcela dos serviços, cujo valor não poderá 
ser inferior a vinte por cento (~ú0 ·0) do valor con­
tratual, só sem efetuado apí s a lavratun. do Termo 
de Verificação de aceitação definitiva, pela Comis-

. são de Recebimento. 
Dotação - As despesas decorrentPs deste con­

trato, ocorrerão à conta dos recursos provenientes de 
Rendas Diversas - Imposto da Usina Coaracy Nunes 
- I.U.C.N., conforme nota de empenho nº 458/RD, 
emitida em 20.05.77 

Fundamento do Contrato - A pres!nte adju­
dicação resulta da homologação do Exelentíssimo 
Se"hor Goverr a dor, exarado às fls. 75 do processo 
n.0 727/ 77-SOP, combinado ~om o Decreto Lei 2{)0, 
DecretQ 73 140, de 09.11.73, Lei 6.205, d!> 29 04.75, 
Decreto 77.511, P" 29 .04.75 e atendimento da Reso­
lução 21, de 22.05 ,'5, INGECOR. 

Mac11: a, 30 de juoho de 1977. 
Engº Nianoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 
Oscar Cristiano Batista 

Procurador da Contratada 
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Prefeitura Municipal de Macapá 
Decreto n.0 6!:1/77-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atri­
buições que lhe sãe confer idas pelo inoiso VIII, do Art. nQ 
66, do Decreto-lei n° 411, de o8 de janeiro de 1969 e, 

Co m fulcro no que es t&tui o Decreto n° 52/77- PMM, 
de 18 de maio de 1977. 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Nomear Murilo AgosUnho Pinheiro ocupan­
te da :ategorla Funciona l ANSEG.078 3 para exercer o 
cargo de Dl.retor do Deparllemento de D~senvolvimento 

Urbano, inerente ao Cédlgo f>MM.DAS.l01.5. 

Art. 2° - Este Decreto entrará em vigor a partir de 
1.0 de maio de 1977. revogadas as disposições em contrário. 

Cumpra-sP, Registre-se e Publique-se. 

P alácio 31 de Março. 23 de maio de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos 
23 dias do mês de maio do ano de 1977. 

J acy Jansen €osta 
Diretor do Dept.O de Administração 

Dec r-eto n. 0 70/7 7-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, u:;ando das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inci so VIII, 
do art. 66, do Decreto-lei n ° 41 1, de 08 de jan ei­
ro de 1969, 

DECRET A: 

Art. 1.0 - Exonerar Antônio Duarte Br.ito Fi­
lho, ocupante da Categoria Funcional ANSA -071. 4, 
do Cargo de Chefe do Serviço de Estudos e Pro­
jetos, correspondente ao Código C' AI.4. 

Art. 2.0 - Este Decreto entrará em vigor a 
partir de 1.0 de maio de 1977, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Cumpra-se, registre~se e publique-se 

Palácio 31 de Março, em 23 de maio dt 1977 . 

Cleiton Figuetredo de Azevedo 
P refeito Municipal de Macapá 

Publicado neste Depart~mento de Administra­
ção, aos 23 dias do mês d e maio de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Departamento de Admi nistração 

Decreto N2 71 /77-PMM 

O Prefeito Municipal de l\~acapá , usando das atribui­
ções q ue lhe 11ão conferidas pelo inciso VIII, do Art. 66, do 
Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969 e. 

Com fulcro no que estatiAi o Decreto nº 52/77-PMM, 
de 18 de ma io de 1977 , 

DEGRETA: 

Art. 1Q- Nomear Antônio Duarte Brito Filho. ocupan­
te da Categoria Funcional ANSA.07l.4; para exercer o car­
go de Diretor do Serviço de Estudos e f'r.:Jjetos, correspon­
dente ao Código PMM.D.AS.l01.4. 

Art. 2.o - Este Decreto entrarÁ em vigor a partir de 
23 de maio de 1977, revogadas as dispeslqões em contrário. 

Cumpra· se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 23 de maio de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de ~acapá 

Publicado neste Departamento de Administração, aos 
l º dias do mês de maio de 1977. 

Jacy Jansen Cos\a 
Diretor do Deptº de Administr&fãO 

Decreto n.0 72/77-?MM 

O Prefeito Municipal de Macapá. usando das atribui­
ções que lhe são eon~riclas pelo inciso VIII, do Art. n .o 
66. do Decreto-Lei nº 411 , de 08 de janeiro de 1969, 

DECRETA: 

Art. 1.0 - Exonerar L úcio Terêncio Palheta Cardo­
so, ocupante da Categoria Funcional AAA.031.2, do Oargo 
de Chefe do ServJ,co de Parques e Jardins, correspondente 
ao Código CAI-4. 

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor a partir de 
Iº de maio 1e 1977. revogadas as dlsposiçõe~ em contrário. 

Cumpra-se, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 23 de Maio d& 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macepá 

Publicado neste Departamento de Administração aos 
23 dias do mis de maio de 1977. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do IJept9 de Administração 

------------------------------------------- ----
Associação dos Engenheiros Agrônomos do 

Território do Amapá 

AEATA 

ESTATUTO 

IC<'ntinuaçeo do número anterior) 

Parágrafo Primeiro - Os diruitos con figurados nas 
alíneas acima, não alcança m os sócios que não estejam 
em pleno gozo de seus direitos sociais. 

Parágrafo Segundo - Aoe sócios correspondentes e 
honor érios, não se aplicam o que se ro-ferP as alíneas a, 
r. e g. do mencionado artigo, rell~alvando-se p:na os BE>ne­
meritos o disposto na parte final do Parágrafo ú nico. A r­
tlgo 49. 

Parágrafo Terceiro - Enten da-se por Sócio em pleno 
gozo de seus dir eitos sociais, &quele que tendo pago todos 
os emolumentos devidos não ~~teja atrazado no paga­
mento .dE' nenhuma mensalidade já vencida. 

Capitulo V 

Das Renalld CJ des 

Art. 8.0 - No presente Estatuto, ficam estabeleddos 
quatro espécie de pen1lid1des: advertência, repreensão, 
SUS ',ensão e eliminação. 

Parágrafo Primeiro - As penas de advertência, re­
preensão e suspensão, serão L p ic ;das pela Diret c·r •a sem­
pre em cari.ter reservado, podendo o sócio punido recorrer 
desse ato à Assembléia Geral. 

Parllgrafo Segundo - A pena de eliminação será 
proposta pela Diretoria à Assembléia Geral 

Parágrafo Terct'iro - O pre~iuente da Associação, 
poc}erá aplicar as penas de advert€r c ia, re~reemão e sus­
pensão , ficando no entanto sujeito a subrnter o seu ato 
à apreciação da Diretoria, 

Art. 9º - Sofrerão n pena de advertência escrit a e, 
em caso de reincidência a peno de reprePnsão e em nova 
reincidência a pena cie sus pensão os ~óc i os que: 

a) Infrin girem de m::Jneira formal, quaisquer disposi­
vões do Estatuto do Regime Interno ou deliber ação dos 
órgãos dirigentes da AEATA; 

b) Fomentarem discórdia ou indisciplh a no seio da 
AEATA; 

c) Trouxerem para a Associação ou servirem-se do 
nome dela para assunto ou questão polltica e religiosa de 
qualquer natureza; 

d) deixarem de guardar o devido sigilo em assuntos 
reservados, tratados na AEATA: 

e) Infringirem o oodigo de Éblca Proflsskmal, de$de 
que comprovada a denúncia por um m!nimo de trêii 
m embros nom11ados pela Diretoria para investigF!ção; 

f) Deixarem de pagar suas cootribuivões pelo espavo 
de seis (6) mesea. 

(Continua no próximo númerg) 


